Comarca da Capital - Regional da Pavuna - 1ª Vara Cível
Juiz: Paulo Jose Cabana de Queiroz Andrade
Processo nº 0015706-21.2010.8.19.0211
Trata-se de ação de cobrança de pecúlio e compensação por danos morais. Inicial em fls. 02 a 10. Gratuidade de justiça deferida em fl. 38. Alega a parte autora que seriam dependentes do falecido Cristiano Martins Barbosa. A autora PATRICIA teria sido sua companheira e o autor GABRIEL seria seu filho. Não obstante a contribuição do falecido para o recebimento de pecúlio, a parte ré estaria recusando o pagamento. Requerem a condenação da parte ré a pagar: a) a ambos os autores pecúlio CBPM e Caixa Pecúlio; b) ao autor GABRIEL auxílio temporário; c) a ambos os autores compensação pelos danos morais que alegam ter experimentado Audiência de conciliação documentada em fls. 47 e 51. Contestação de fls. 97 a 107. Há requerimento preliminar de gratuidade de justiça, ainda pendente de apreciação. Levanta a ré preliminar de incompetência absoluta deste juízo, bem como prejudicial de prescrição. No mérito, alega que os autores não teriam comprovado ter direito ao recebimento do pecúlio pleiteado. Em caso de deferimento, requer a possibilidade de pagamento parcelado. Nega a ocorrência de danos morais a serem compensados. Requer, assim, o acolhimento da preliminar e da prejudicial ou a improcedência dos pedidos. Sobre a contestação, manifestou-se a parte autora em audiência. Parecer ministerial final em fls. 112 a 113-verso, pela procedência parcial dos pedidos. Decisão de saneamento em fl. 129. Autos conclusos para sentença. É o relatório. Examinados, decido. Revogo a última determinação de fl. 129 e passo ao julgamento do feito. Defiro gratuidade de justiça à ré. Anote-se onde couber. Rejeito a preliminar de incompetência absoluta, tendo em vista que há relação de consumo entre as partes, aplicando-se portanto o disposto na norma do art. 101, I do Cód. de Defesa do Consumidor. Melhor sorte não assiste à ré com relação à prejudicial de decadência. O documento de fl. 12 comprova que a parte autora vem pleiteando o pagamento do seguro desde 05/12/2006, sem obter resposta definitiva. Com razão o Ministério Público quando pugna pela incidência do entendimento constante da Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça. Assim, rejeito a prejudicial de decadência. No mérito, os documentos de fls. 27 e 28 comprovam adequadamente que a própria corporação reconheceu aos autores a condição de dependentes do falecido, nas qualidades de companheira e filho. A recusa de pagamento é meramente protelatória, devendo o pecúlio ser pago. Quanto aos pedidos elencados na inicial, há que se observar, porém, que a prova dos autos aponta para o direito de percepção de apenas um benefício, o pecúlio referido no art. 12 de fl. 60. Não há nos autos referência a auxílio temporário ou valores diferentes referidos sob o nome genérico de pecúlio. Por outro lado, não há que se falar em deferimento de parcelamento antes que se instaure o eventual cumprimento do julgado, na forma da lei. Finalmente, a relação entre as partes é de consumo, aplicando-se a ela o disposto no art. 14 do Cód. de Defesa do Consumidor. Como afirmei acima, a negativa de pagamento não é razoável, eis que as condições de dependentes dos autores estão amplamente documentadas e reconhecidas pela própria Polícia Militar. A conduta omissiva da ré é abusiva, mormente quando se verifica que o autor GABRIEL é menor impúbere, privado tanto do convívio do pai quanto da compensação que o pagamento recusado poderia proporcionar-lhe. Os aborrecimentos ultrapassam o mero descumprimento contratual no caso em tela. Considerando as capacidades financeiras das partes, bem como o caráter punitivo da verba em questão, arbitro em R$ 5.000,00 o montante a ser compensado, a cada um dos autores. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de indenização e condeno a ré a pagar aos autores o pecúlio deixado pelo falecido Cristiano Martins Barbosa. Acresço ao montante juros legais de um por cento ao mês, fluindo desde a data da solicitação administrativa (05/12/06, fl. 12), bem como correção monetária pelos índices oficiais do TJRJ, fluindo desde a data do ajuizamento da ação. JULGO PROCEDENTE o pedido de compensação por danos morais e condeno a parte ré a pagar a cada um dos autores R$ 5.000,00 a esse título. Acresço ao montante juros legais de um por cento ao mês, fluindo na forma simples desde a data da solicitação administrativa (05/12/06, fl. 12), bem como correção monetária pelos índices oficiais do TJRJ, fluindo desde a data desta sentença. Condeno a parte ré a pagar as custas processuais e os honorários da Douta Defensoria Pública, verba esta que arbitro em dezessete por cento do valor total da condenação por danos morais, ponderadas as diretrizes do art. 20 do Cód. de Processo Civil e a cumulação de pedidos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.06.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
